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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 2903, DE 2023
- Não Terminativo -

      Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, para dispor sobre o
reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as Leis
nºs 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19
de dezembro de 1973.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senadora Soraya Thronicke

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 5109, DE 2020
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, para prorrogar o prazo de adesão ao
Programa de Regularização Tributária Rural, autoriza renegociação de dívidas rurais e
dá outras providências.
Autoria: Senador Angelo Coronel

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda que apresenta.
Observações:
- Em 09.08.2023, lido o Relatório na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, a
Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação
em decisão terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Jorge Seif

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA N° 20,

DE 2023
      Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PL 2829/2021, que “altera a
Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para autorizar a compra de pescado
diretamente de aquicultores e pescadores artesanais, nas condições que especifica”.
Autoria: Senador Jorge Seif
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/08/2023 às 11:20.
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Observações:
- Votação simbólica.

Textos da pauta:
Requerimento (CRA)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/08/2023 às 11:20.
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei (PL) nº 2.903, de 
2023 (PL nº 490, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
do Deputado Homero Pereira, que regulamenta o art. 
231 da Constituição Federal, para dispor sobre o 
reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de 
terras indígenas; e altera as Leis nºs 11.460, de 21 de 
março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 
6.001, de 19 de dezembro de 1973. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

I – RELATÓRIO 

Por avocação, com fundamento no art. 129 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), cumpre-nos relatar, na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) do Senado Federal (SF) o Projeto de Lei (PL) nº 2.903, 
de 2023 (PL nº 490, de 2007, na Casa de Origem), de autoria do Deputado 
HOMERO PEREIRA, que regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, 
para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras 
indígenas; e altera as Leis nºs 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de 
setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro de 1973. 

O PL é composto de quatro Capítulos (Capítulo I – Disposições 
Gerais; Capítulo II – Do Reconhecimento e da Demarcação das Terras 
Indígenas (quatro Seções); Capítulo III – Do Uso e da Gestão das Terras 
Indígenas; Capítulo IV – Disposições Finais), com trinta e três artigos ao todo.  

O art. 1º estatui que o escopo da futura lei consiste em 
regulamentar o art. 231 da Constituição Federal (CF) para dispor sobre o 
reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas. 
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O art. 2º apresenta os princípios orientadores dessa Lei: I – o 
reconhecimento da organização social, dos costumes, das línguas e das 
tradições indígenas; II – o respeito às especificidades culturais de cada 
comunidade indígena e aos respectivos meios de vida, independentemente de 
seus graus de interação com os demais membros da sociedade; III – a liberdade, 
especialmente de consciência, de crença e de exercício de qualquer trabalho, 
profissão ou atividade econômica; IV – a igualdade material; V – a 
imprescritibilidade, a inalienabilidade e a indisponibilidade dos direitos 
indígenas. 

O art. 3º estabelece as modalidades de Terras Indígenas: as áreas 
tradicionalmente ocupadas pelos indígenas, nos termos do § 1º do art. 231 da 
CF; as áreas reservadas, consideradas as destinadas pela União para a 
finalidade; e as áreas adquiridas. 

O art. 4º, em síntese, define que são “terras tradicionalmente 
ocupadas pelos indígenas brasileiros” aquelas que, na data da promulgação da 
Constituição Federal (5 de outubro de 1988), eram, simultaneamente: I - 
habitadas por eles em caráter permanente; II - utilizadas para suas atividades 
produtivas; III - imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar; IV - necessárias à sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições, com comprovação fundamentada e 
baseada em critérios objetivos, sendo a ausência da comunidade indígena nesse 
marco temporal descaracteriza o direito à reivindicação, salvo o caso de 
renitente esbulho devidamente comprovado.  

O art. 5º do PL determina que a demarcação contará 
obrigatoriamente com a participação dos Estados e dos Municípios, bem como 
de todas as comunidades diretamente interessadas, franqueada a manifestação 
de interessados e de entidades da sociedade civil desde o início do processo 
administrativo demarcatório, a partir da reivindicação das comunidades 
indígenas. 

Os art. 6º a 9ª determinam que aos interessados na demarcação 
serão assegurados, em todas as suas fases, inclusive nos estudos preliminares, 
o contraditório e a ampla defesa, que as associações de partes interessadas 
podem representar os associados, desde que autorizadas em assembleias gerais 
convocadas para essa finalidade, que o levantamento fundiário da área 
pretendida será acompanhado de relatório circunstanciado e que, antes de 
concluído o procedimento demarcatório e de indenizadas as benfeitorias de 
boa-fé, não haverá qualquer limitação de uso e gozo aos não indígenas que 
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exerçam posse sobre a área, garantida a sua permanência na área objeto de 
demarcação. 

O art. 10 determina que se aplica aos antropólogos, aos peritos e a 
outros profissionais especializados, nomeados pelo poder público, cujos 
trabalhos fundamentem a demarcação, os motivos de impedimento e de 
suspeição do art. 148 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil). 

Os arts. 11 e 12 estatuem que, verificada a existência de justo título 
de propriedade ou de posse em área considerada necessária à reprodução 
sociocultural da comunidade indígena, a desocupação da área será indenizável, 
inclusive para áreas cuja concessão pelo Estado possa ser documentalmente 
comprovada, e que fica a União, por meio do órgão federal competente, 
autorizada a ingressar no imóvel de propriedade particular para levantamento 
de dados e informações, mediante prévia comunicação escrita ao proprietário, 
ao seu preposto ou ao seu representante, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis. 

Os arts. 13 a 15 estabelecem que fica vedada a ampliação de terras 
indígenas já demarcadas, que os processos administrativos de demarcação de 
terras indígenas ainda não concluídos serão adequados ao disposto da futura 
Lei e que é nula a demarcação que não atenda aos novos preceitos 
estabelecidos. 

Os arts. 16 e 17, por sua vez, determinam que são áreas indígenas 
reservadas as destinadas pela União à posse e à ocupação por comunidades 
indígenas, de forma a garantir sua subsistência digna e a preservação de sua 
cultura, podendo serem formadas por: terras devolutas da União discriminadas 
para essa finalidade; áreas públicas pertencentes à União; áreas particulares 
desapropriadas por interesse social, aplicando-se lhes o mesmo regime jurídico 
de uso e gozo adotado para terras indígenas tradicionalmente ocupadas. 

O art. 18 especifica que são áreas indígenas adquiridas as havidas 
pela comunidade indígena mediante qualquer forma de aquisição permitida 
pela legislação civil, tal como a compra e venda ou a doação, aplicando-se lhes 
o regime jurídico da propriedade privada. 

Em síntese, os arts. 19 a 28 do PL estabelecem regras de uso e de 
gestão das terras indígenas, cabendo às comunidades indígenas, mediante suas 
próprias formas de tomada de decisão e solução de divergências, escolher a 
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forma de uso e ocupação de suas terras. No entanto, ficando estabelecido que o 
usufruto dos indígenas não se sobreporá ao interesse da política de defesa e 
soberania nacional e que fica permitida a instalação em terras indígenas de 
equipamentos, de redes de comunicação, de estradas e de vias de transporte, 
além das construções necessárias à prestação de serviços públicos, 
especialmente os de saúde e educação, proibindo-se a cobrança de tarifas ou 
quantias de qualquer natureza pela presença desses itens. 

O art. 29 estatui que as terras sob ocupação e posse dos grupos e 
das comunidades indígenas, o usufruto exclusivo das riquezas naturais e das 
utilidades existentes nas terras ocupadas, bem como a renda indígena, gozam 
de plena isenção tributária, vedada a cobrança de quaisquer impostos, taxas ou 
contribuições sobre uns ou outros, podendo, entretanto, nos termos do inciso 
XVI do caput do art. 49 da Constituição Federal, o Congresso Nacional 
autorizar, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e 
lavra de riquezas minerais nessas terras indígenas. 

O art. 30 altera o art. 1º da Lei nº 11.460, de 21 de março de 2007, 
para permitir o cultivo de organismos geneticamente modificados em terras 
indígenas. 

O art. 31 do PL altera o caput do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de 
setembro de 1962, para acrescer novo inciso IX para declarar que será de 
interesse social a destinação de áreas às comunidades indígenas que não se 
encontravam em área de ocupação tradicional no marco temporal de 5 de 
outubro de 1988, desde que necessárias à reprodução física e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições. 

Em sentido similar, o art. 32 altera o inciso IX do caput do art. 2º 
de Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 (Estatuto do Índio), para 
estabelecer a garantia aos índios e comunidades indígenas, nos termos da 
Constituição Federal, com reconhecimento do direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes para a posse 
permanente das terras tradicionalmente ocupadas em 5 de outubro de 1988. 

Por fim, o art. 33 estabelece a cláusula de vigência imediata. 

O autor da Proposição, em resumo, argumentou que o PL tinha por 
objetivo atender ao disposto do art. 231 da Carta Magna, permitir que outros 
setores envolvidos na questão sejam representados na apreciação da 
demarcação de terras e questões relacionadas, como sobreposição de áreas, 
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proteção ambiental, faixa de fronteira, segurança nacional, exploração mineral, 
de recursos hídricos, entre outras. 

Em 30 de maio de 2023, após a tramitação por dezesseis anos, com 
discussão, análise e votação do PL pela Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR), Comissão da Amazônia 
e dos Povos Originários e Tradicionais (CPOVOS), Comissão de Direitos 
Humanos, Minorias e Igualdade Racial (CDHMIR), ambas em substituição à 
Comissão Direitos Humanos e Minorias (CDHM), e pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), o PL foi aprovado e 
encaminhado ao Senado Federal com base na Redação Final (RDF) nº 1 – 
PLEN da Câmara dos Deputados. 

Nesta Casa, a matéria foi distribuída às Comissões de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA); e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Até o presente momento, não foram apresentadas emendas ao PL 
no Senado Federal. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos I, II e VIII do art. 104-B do RISF, compete 
à CRA opinar sobre proposições que tratem de direito agrário, planejamento, 
acompanhamento e execução da política agrícola e fundiária e uso e 
conservação do solo na agricultura, respectivamente. Também de acordo com 
o RISF, cumpre-nos, nesta ocasião, por não se tratar de matéria terminativa, 
manifestar-nos primordialmente sobre o mérito do PL n° 2.903, de 2023. 

Inicialmente, é importante destacar que o caput do art. 231 da 
Constituição Federal de 1988, firmou o entendimento de que são 
reconhecidos aos indígenas sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. 

Nesse contexto, a Carta Magna destaca que seriam terras 
tradicionalmente ocupadas pelos indígenas as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
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preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes (§§ 1º e 2º do art. 231, CF). 

De outra parte, o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos 
os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais nessas 
terras indígenas só poderiam ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional (CN), ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei (§ 3º do art. 231, CF). Em 
outras palavras, o próprio Texto Constitucional originário já sinalizou que a 
promoção de atividades de interesse econômico deveria ser pautada por 
critérios legais e ter intervenção do CN. 

O § 4º do art. 231 também estabelece que essas terras são 
inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis, ao passo 
que o § 5º do mesmo artigo veda a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo, "ad referendum" do CN, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação 
do próprio Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno 
imediato logo que cesse o risco. 

Em adição o § 6º do art. 231 da CF determina que são nulos e 
extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domínio e a posse essas terras, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, nos termos de lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. Portanto, a 
Constituição Federal já prevê a possibilidade de indenização, na forma da lei, 
das benfeitorias de proprietários rurais que porventura devam deixar suas terras 
com legitimidade e ocupação de boa-fé. 

Ainda, o § 7º do art. 231 da CF determinou que não se aplica às 
terras indígenas apoio estatal ou prioridade na autorização ou concessão para 
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis nessas 
localidades. 

Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, em 
23/10/2013, no âmbito da Petição (PET) 3.388/RR, declarou, nos termos do 
voto do Relator, Ministro Ayres Brito, constitucional a demarcação contínua 
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da Terra Indígena Raposa Serra do Sol e determinou que sejam observadas as 
seguintes 19 (dezenove) condições em procedimentos demarcatórios no Brasil: 
(i) o usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes nas terras 
indígenas (art. 231, § 2º, da Constituição Federal) pode ser relativizado sempre 
que houver, como dispõe o art. 231, § 6º, da Constituição, relevante interesse 
público da União, na forma de lei complementar; (ii) o usufruto dos índios não 
abrange o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais energéticos, que 
dependerá sempre de autorização do Congresso Nacional; (iii) o usufruto dos 
índios não abrange a pesquisa e lavra das riquezas minerais, que dependerá 
sempre de autorização do Congresso Nacional, assegurando-se-lhes a 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei; (iv) o usufruto dos índios 
não abrange a garimpagem nem a faiscação, devendo, se for o caso, ser obtida 
a permissão de lavra garimpeira; (v) o usufruto dos índios não se sobrepõe ao 
interesse da política de defesa nacional; a instalação de bases, unidades e postos 
militares e demais intervenções militares, a expansão estratégica da malha 
viária, a exploração de alternativas energéticas de cunho estratégico e o 
resguardo das riquezas de cunho estratégico, a critério dos órgãos competentes 
(Ministério da Defesa e Conselho de Defesa Nacional), serão implementados 
independentemente de consulta às comunidades indígenas envolvidas ou à 
FUNAI; (vi) a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal na área 
indígena, no âmbito de suas atribuições, fica assegurada e se dará 
independentemente de consulta às comunidades indígenas envolvidas ou à 
FUNAI; (vii) o usufruto dos índios não impede a instalação, pela União 
Federal, de equipamentos públicos, redes de comunicação, estradas e vias de 
transporte, além das construções necessárias à prestação de serviços públicos 
pela União, especialmente os de saúde e educação; (viii) o usufruto dos índios 
na área afetada por unidades de conservação fica sob a responsabilidade do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; (ix) o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade responderá pela 
administração da área da unidade de conservação também afetada pela terra 
indígena com a participação das comunidades indígenas, que deverão ser 
ouvidas, levando-se em conta os usos, tradições e costumes dos indígenas, 
podendo para tanto contar com a consultoria da FUNAI; (x) o trânsito de 
visitantes e pesquisadores não-índios deve ser admitido na área afetada à 
unidade de conservação nos horários e condições estipulados pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; (xi) devem ser admitidos o 
ingresso, o trânsito e a permanência de não-índios no restante da área da terra 
indígena, observadas as condições estabelecidas pela FUNAI; (xii) o ingresso, 
o trânsito e a permanência de não-índios não pode ser objeto de cobrança de 
quaisquer tarifas ou quantias de qualquer natureza por parte das comunidades 
indígenas; (xiii) a cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza também 
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não poderá incidir ou ser exigida em troca da utilização das estradas, 
equipamentos públicos, linhas de transmissão de energia ou de quaisquer outros 
equipamentos e instalações colocadas a serviço do público, tenham sido 
excluídos expressamente da homologação, ou não; (xiv) as terras indígenas não 
poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que 
restrinja o pleno exercício do usufruto e da posse direta pela comunidade 
indígena ou pelos índios (art. 231, § 2º, Constituição Federal, c/c art. 18, caput, 
Lei nº 6.001/1973); (xv) é vedada, nas terras indígenas, a qualquer pessoa 
estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas, a prática de caça, pesca 
ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa (art. 231, 
§ 2º, Constituição Federal, c/c art. 18, § 1º, Lei nº 6.001/1973); (xvi) as terras 
sob ocupação e posse dos grupos e das comunidades indígenas, o usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, 
observado o disposto nos arts. 49, XVI, e 231, § 3º, da CF, bem como a renda 
indígena (art. 43 da Lei nº 6.001/1973), gozam de plena imunidade tributária, 
não cabendo a cobrança de quaisquer impostos, taxas ou contribuições sobre 
uns ou outros; (xvii) é vedada a ampliação da terra indígena já demarcada; 
(xviii) os direitos dos índios relacionados às suas terras são imprescritíveis e 
estas são inalienáveis e indisponíveis (art. 231, § 4º, CF); e (xix) é assegurada 
a participação dos entes federados no procedimento administrativo de 
demarcação das terras indígenas, encravadas em seus territórios, observada a 
fase em que se encontrar o procedimento. 

O PL nº 2.903, de 2023, determina, em seu art. 4º, que são “terras 
tradicionalmente ocupadas pelos indígenas brasileiros” aquelas que, na data da 
promulgação da Constituição Federal, 5 de outubro de 1988, eram, 
simultaneamente: habitadas por eles em caráter permanente; utilizadas para 
suas atividades produtivas e de subsistência; imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar; e necessárias à sua reprodução 
física e cultural. A ausência da comunidade indígena nesse marco temporal na 
área pretendida descaracteriza o seu direito, exceto no caso de renitente esbulho 
devidamente comprovado. 

O Estado brasileiro precisa delimitar o entendimento acerca de 
“terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas”. Não se mostra razoável, 
proporcional e legítimo adotar para o conceito “tradicionalmente” uma 
ocupação que regresse a um marco temporal imemorial, ou seja, ocupação 
a tempo atávico, a períodos remotos, que, no limite, poderia gerar disputa sobre 
todo o território nacional. 
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Entendemos, portanto, que o PL nº 2.903, de 2023, adotou o marco 
temporal da ocupação indígena adequado, conforme hermenêutica do art. 231 
da Constituição Federal, e interpretação do STF no julgamento da demarcação 
da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. Adicionalmente, a proposta de marco 
temporal atende a todos os 19 (dezenove) requisitos estabelecidos durante a 
resolução da lide constante da Pet 3.388/RR. 

Ademais, o PL propõe a distinção de três modalidades de Terras 
Indígenas, que considera critérios objetivos: as Terras Indígenas 
Tradicionalmente Ocupadas, com sua proteção de regime clássico, sobretudo 
conforme dispõe o Estatuto do Índio; as Áreas Indígenas Reservadas, de 
propriedade da União, cuja gestão fica a cargo da comunidade indígena, sob a 
supervisão da Funai; e as áreas indígenas adquiridas, com o regime jurídico da 
propriedade privada. Nesse contexto, a União teria ampla condição de atuação 
para preservação de sua atuação na política indigenista nacional. 

O Projeto de Lei, outrossim, veda a cobrança de tarifas ou quantias 
de qualquer natureza ou a troca pela utilização das estradas, dos equipamentos 
públicos, das linhas de transmissão de energia ou de quaisquer outros 
equipamentos e instalações colocados a serviço do público em terras indígenas, 
mas faculta o exercício de atividades econômicas nessas terras indígenas, desde 
que pela própria comunidade indígena, admitidas a cooperação e a contratação 
de terceiros não indígenas e permite o turismo em terras indígenas, organizado 
pela própria comunidade indígena, admitida a celebração de contratos para a 
captação de investimentos de terceiros, com condições. 

Para o caso de indígenas isolados, nos termos da iniciativa, o 
Estado deverá apresentar o absoluto respeito às suas liberdades e aos seus meios 
tradicionais de vida, e deve evitar, ao máximo, o contato com eles, salvo para 
prestar auxílio médico ou para intermediar ação estatal de utilidade pública. 

O PL garante o direito à indenização das benfeitorias de boa-fé, 
não permitindo que haja qualquer limitação de uso e gozo, antes de concluído 
o procedimento demarcatório, aos não indígenas que exerçam posse sobre a 
área, garantida a sua permanência na área objeto de demarcação. Para esse fim, 
são de boa-fé as benfeitorias realizadas pelos ocupantes até que seja concluído 
o procedimento demarcatório. 

Considerando que o PL acompanha posição do julgado na Pet 
3.388/RR pelo STF, estabelecendo que o usufruto das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos existentes nas terras indígenas pode ser relativizado, suavizado 
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sempre que houver relevante interesse público da União, que o usufruto dos 
indígenas não impede a instalação, pela União, de equipamentos públicos, 
redes de comunicação, estradas e vias de transporte, além das construções 
necessárias à prestação de serviços públicos pela União, especialmente os de 
saúde e educação, entendemos que a proposta de marco proposto está em linha 
com a melhor solução para o dilema de estabelecimento de novo marco 
temporal para a demarcação de terras indígenas no Brasil. 

Nesse contexto, a data da promulgação da Constituição Federal, 5 
de outubro de 1988, se mostra parâmetro apropriado de marco temporal para 
verificação da existência da ocupação pela comunidade indígena da terra a ser 
reivindicada, assim como da efetiva e formal ocupação fundiária pelos 
indígenas e das 19 salvaguardas institucionais definidas pela Excelsa Corte 
Constitucional brasileira. 

Portanto, acreditamos que a aprovação do PL nº 2.903, de 2023, 
corresponderá, por uma parte, à solução mais adequada para viabilizar a 
resolução das questões legais e constitucionais envolvendo demarcação de 
terras indígenas no Brasil, e, por outra, à melhor forma para garantir 
previsibilidade, segurança jurídica e desenvolvimento ao País. 

 

III – VOTO 

Portanto, votamos pela aprovação do PL nº 2.903, de 2023, nos 
termos do art. 133, inciso I, do RISF. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Regulamenta o art. 231 da 
Constituição Federal, para dispor 
sobre o reconhecimento, a demarcação, 
o uso e a gestão de terras indígenas; 
e altera as Leis nºs 11.460, de 21 de 
março de 2007, 4.132, de 10 de 
setembro de 1962, e 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei regulamenta o art. 231 da 

Constituição Federal para dispor sobre o reconhecimento, a 
demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas. 

Art. 2º São princípios orientadores desta Lei: 
I – o reconhecimento da organização social, dos 

costumes, das línguas e das tradições indígenas; 
II – o respeito às especificidades culturais de cada 

comunidade indígena e aos respectivos meios de vida, 
independentemente de seus graus de interação com os demais 
membros da sociedade; 

III – a liberdade, especialmente de consciência, de 
crença e de exercício de qualquer trabalho, profissão ou 
atividade econômica; 

IV – a igualdade material; 
V – a imprescritibilidade, a inalienabilidade e a 

indisponibilidade dos direitos indígenas. 
 

CAPÍTULO II 
DO RECONHECIMENTO E DA DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDÍGENAS 
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Seção I 
Das Modalidades de Terras Indígenas 

 
Art. 3º São terras indígenas: 
I – as áreas tradicionalmente ocupadas pelos 

indígenas, nos termos do § 1º do art. 231 da Constituição 
Federal; 

II – as áreas reservadas, consideradas as destinadas 
pela União por outras formas que não a prevista no inciso I 
deste caput; 

III – as áreas adquiridas, consideradas as havidas 
pelas comunidades indígenas pelos meios admissíveis pela 
legislação, tais como a compra e venda e a doação.  

 
Seção II 

Das Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas 
 
Art. 4º São terras tradicionalmente ocupadas pelos 

indígenas brasileiros aquelas que, na data da promulgação da 
Constituição Federal, eram, simultaneamente:  

I - habitadas por eles em caráter permanente; 
II - utilizadas para suas atividades produtivas;  
III - imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar; 
IV - necessárias à sua reprodução física e cultural, 

segundo seus usos, costumes e tradições. 
§ 1º A comprovação dos requisitos a que se refere o 

caput deste artigo será devidamente fundamentada e baseada em 
critérios objetivos.  

§ 2º A ausência da comunidade indígena em 5 de 
outubro de 1988 na área pretendida descaracteriza o seu 
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enquadramento no inciso I do caput deste artigo, salvo o caso 
de renitente esbulho devidamente comprovado. 

§ 3º Para os fins desta Lei, considera-se renitente 
esbulho o efetivo conflito possessório, iniciado no passado e 
persistente até o marco demarcatório temporal da data de 
promulgação da Constituição Federal, materializado por 
circunstâncias de fato ou por controvérsia possessória 
judicializada. 

§ 4º A cessação da posse indígena ocorrida 
anteriormente a 5 de outubro de 1988, independentemente da 
causa, inviabiliza o reconhecimento da área como 
tradicionalmente ocupada, salvo o disposto no § 3º deste 
artigo. 

§ 5º O procedimento demarcatório será público e seus 
atos decisórios serão amplamente divulgados e disponibilizados 
para consulta em meio eletrônico.  

§ 6º É facultado a qualquer cidadão o acesso a todas 
as informações relativas à demarcação das terras indígenas, 
notadamente quanto aos estudos, aos laudos, às suas conclusões 
e fundamentação, ressalvado o sigilo referente a dados 
pessoais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).  

§ 7º As informações orais porventura reproduzidas ou 
mencionadas no procedimento demarcatório somente terão efeitos 
probatórios quando fornecidas em audiências públicas, ou 
registradas eletronicamente em áudio e vídeo, com a devida 
transcrição em vernáculo.  

§ 8º É assegurada às partes interessadas a tradução 
da linguagem oral ou escrita, por tradutor nomeado pela 
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Fundação Nacional do Índio (Funai), da língua indígena própria 
para o português, ou do português para a língua indígena 
própria, nos casos em que a comunidade indígena não domine a 
língua portuguesa. 

Art. 5º A demarcação contará obrigatoriamente com a 
participação dos Estados e dos Municípios em que se localize 
a área pretendida, bem como de todas as comunidades diretamente 
interessadas, franqueada a manifestação de interessados e de 
entidades da sociedade civil desde o início do processo 
administrativo demarcatório, a partir da reivindicação das 
comunidades indígenas. 

Parágrafo único. É assegurado aos entes federativos 
o direito de participação efetiva no processo administrativo 
de demarcação de terras tradicionalmente ocupadas pelos 
indígenas. 

Art. 6º Aos interessados na demarcação serão 
assegurados, em todas as suas fases, inclusive nos estudos 
preliminares, o contraditório e a ampla defesa, e será 
obrigatória a sua intimação desde o início do procedimento, 
bem como permitida a indicação de peritos auxiliares.  

Art. 7º As associações de partes interessadas podem 
representar os associados, desde que autorizadas em 
assembleias gerais convocadas para esse fim.  

Art. 8º O levantamento fundiário da área pretendida 
será acompanhado de relatório circunstanciado.  

Art. 9º Antes de concluído o procedimento 
demarcatório e de indenizadas as benfeitorias de boa-fé, nos 
termos do § 6º do art. 231 da Constituição Federal, não haverá 
qualquer limitação de uso e gozo aos não indígenas que exerçam 
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posse sobre a área, garantida a sua permanência na área objeto 
de demarcação.  

§ 1º Consideram-se de boa-fé as benfeitorias 
realizadas pelos ocupantes até que seja concluído o 
procedimento demarcatório. 

§ 2º A indenização das benfeitorias deve ocorrer 
após a comprovação e a avaliação realizada em vistoria do órgão 
federal competente. 

Art. 10. Aplica-se aos antropólogos, aos peritos e 
a outros profissionais especializados, nomeados pelo poder 
público, cujos trabalhos fundamentem a demarcação, o disposto 
no art. 148 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil). 

Art. 11. Verificada a existência de justo título de 
propriedade ou de posse em área considerada necessária à 
reprodução sociocultural da comunidade indígena, a desocupação 
da área será indenizável, em razão do erro do Estado, nos 
termos do § 6º do art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste 
artigo às posses legítimas, cuja concessão pelo Estado possa 
ser documentalmente comprovada.  

Art. 12. Para os fins desta Lei, fica a União, por 
meio do órgão federal competente, autorizada a ingressar no 
imóvel de propriedade particular para levantamento de dados e 
informações, mediante prévia comunicação escrita ao 
proprietário, ao seu preposto ou ao seu representante, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis. 

Art. 13. É vedada a ampliação de terras indígenas já 
demarcadas. 
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Art. 14. Os processos administrativos de demarcação 
de terras indígenas ainda não concluídos serão adequados ao 
disposto nesta Lei. 

Art. 15. É nula a demarcação que não atenda aos 
preceitos estabelecidos nesta Lei. 

 
Seção III 

Das Áreas Indígenas Reservadas 
 
Art. 16. São áreas indígenas reservadas as 

destinadas pela União à posse e à ocupação por comunidades 
indígenas, de forma a garantir sua subsistência digna e a 
preservação de sua cultura. 

§ 1º As áreas indígenas reservadas poderão ser 
formadas por: 

I – terras devolutas da União discriminadas para 
essa finalidade; 

II – áreas públicas pertencentes à União; 
III - áreas particulares desapropriadas por 

interesse social.  
§ 2º As reservas, os parques e as colônias agrícolas 

indígenas constituídos nos termos da Lei nº 6.001, de 19 
dezembro de 1973, serão considerados áreas indígenas 
reservadas nos moldes desta Lei. 

§ 3º As áreas indígenas reservadas são de propriedade 
da União e a sua gestão fica a cargo da comunidade indígena, 
sob a supervisão da Funai. 

§ 4º Caso, em razão da alteração dos traços culturais 
da comunidade indígena ou de outros fatores ocasionados pelo 
decurso do tempo, seja verificado que a área indígena reservada 
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não é essencial para o cumprimento da finalidade mencionada no 
caput deste artigo, poderá a União: 

I – retomá-la, dando-lhe outra destinação de 
interesse público ou social; 

II – destiná-la ao Programa Nacional de Reforma 
Agrária, atribuindo-se os lotes preferencialmente a indígenas 
que tenham aptidão agrícola e assim o desejarem. 

Art. 17. Aplica-se às terras indígenas reservadas o 
mesmo regime jurídico de uso e gozo adotado para terras 
indígenas tradicionalmente ocupadas, nos moldes do Capítulo 
III desta Lei. 

 
Seção IV 

Das Áreas Indígenas Adquiridas 
 
Art. 18. São consideradas áreas indígenas adquiridas 

as havidas pela comunidade indígena mediante qualquer forma de 
aquisição permitida pela legislação civil, tal como a compra 
e venda ou a doação.  

§ 1º Aplica-se às áreas indígenas adquiridas o regime 
jurídico da propriedade privada. 

§ 2º As terras de domínio indígena constituídas nos 
termos da Lei nº 6.001, de 19 dezembro de 1973, serão 
consideradas áreas indígenas adquiridas nos moldes desta Lei. 

 
CAPÍTULO III 

DO USO E DA GESTÃO DAS TERRAS INDÍGENAS 
 
Art. 19. Cabe às comunidades indígenas, mediante 

suas próprias formas de tomada de decisão e solução de 
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divergências, escolher a forma de uso e ocupação de suas 
terras. 

Art. 20. O usufruto dos indígenas não se sobrepõe ao 
interesse da política de defesa e soberania nacional. 

Parágrafo único. A instalação de bases, unidades e 
postos militares e demais intervenções militares, a expansão 
estratégica da malha viária, a exploração de alternativas 
energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de 
cunho estratégico serão implementados independentemente de 
consulta às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão 
indigenista federal competente. 

Art. 21. Fica assegurada a atuação das Forças Armadas 
e da Polícia Federal em área indígena, no âmbito de suas 
atribuições, independentemente de consulta às comunidades 
indígenas envolvidas ou ao órgão indigenista federal 
competente. 

Art. 22. Ao poder público é permitida a instalação 
em terras indígenas de equipamentos, de redes de comunicação, 
de estradas e de vias de transporte, além das construções 
necessárias à prestação de serviços públicos, especialmente os 
de saúde e educação.  

Art. 23. O usufruto dos indígenas em terras indígenas 
superpostas a unidades de conservação fica sob a 
responsabilidade do órgão federal gestor das áreas protegidas, 
observada a compatibilidade do respectivo regime de proteção.  

§ 1º O órgão federal gestor responderá pela 
administração das áreas das unidades de conservação 
superpostas a terras indígenas, com a participação das 
comunidades indígenas, que deverão ser ouvidas, considerados 
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os seus usos, tradições e costumes, e poderá, para tanto, 
contar com a consultoria do órgão indigenista federal 
competente.  

§ 2º O trânsito de visitantes e pesquisadores não 
indígenas deve ser admitido na área afetada à unidade de 
conservação, nos horários e condições estipulados pelo órgão 
federal gestor.  

Art. 24. O ingresso de não indígenas em áreas 
indígenas poderá ser feito:  

I – por particulares autorizados pela comunidade 
indígena;  

II – por agentes públicos justificadamente a serviço 
de um dos entes federativos; 

III – pelos responsáveis pela prestação dos serviços 
públicos ou pela realização, manutenção ou instalação de obras 
e equipamentos públicos; 

IV – por pesquisadores autorizados pela Funai e pela 
comunidade indígena;  

V – por pessoas em trânsito, em caso de existência 
de rodovias ou outros meios públicos para passagem. 

§ 1º No caso do inciso IV do caput deste artigo, a 
autorização será dada por prazo determinado e deverá conter os 
objetivos da pesquisa, vedado ao pesquisador agir fora dos 
limites autorizados. 

§ 2º No caso do inciso II do caput deste artigo, o 
ingresso deverá ser reportado à Funai, informados seus 
objetivos e sua duração. 

§ 3º O ingresso, o trânsito e a permanência de não 
indígenas não podem ser objeto de cobrança de tarifas ou 
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quantias de qualquer natureza por parte das comunidades 
indígenas.  

Art. 25. São vedadas a cobrança de tarifas ou 
quantias de qualquer natureza ou a troca pela utilização das 
estradas, dos equipamentos públicos, das linhas de transmissão 
de energia ou de quaisquer outros equipamentos e instalações 
colocados a serviço do público em terras indígenas.  

Art. 26. É facultado o exercício de atividades 
econômicas em terras indígenas, desde que pela própria 
comunidade indígena, admitidas a cooperação e a contratação de 
terceiros não indígenas. 

§ 1º As terras indígenas não poderão ser objeto de 
arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que elimine 
a posse direta pela comunidade indígena. 

§ 2º É permitida a celebração de contratos que visem 
à cooperação entre indígenas e não indígenas para a realização 
de atividades econômicas, inclusive agrossilvipastoris, em 
terras indígenas, desde que: 

I – os frutos da atividade gerem benefícios para 
toda a comunidade indígena; 

II – a posse dos indígenas sobre a terra seja 
mantida, ainda que haja atuação conjunta de não indígenas no 
exercício da atividade;  

III – a comunidade indígena, mediante os próprios 
meios de tomada de decisão, aprove a celebração contratual; 

IV – os contratos sejam registrados na Funai. 
Art. 27. É permitido o turismo em terras indígenas, 

organizado pela própria comunidade indígena, admitida a 
celebração de contratos para a captação de investimentos de 
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terceiros, desde que respeitadas as condições estabelecidas no 
§ 2º do art. 26 desta Lei. 

Parágrafo único. Nas terras indígenas, é vedada a 
qualquer pessoa estranha às comunidades indígenas a prática de 
caça, pesca, extrativismo ou coleta de frutos, salvo se 
relacionada ao turismo organizado pelos próprios indígenas, 
respeitada a legislação específica.  

Art. 28. No caso de indígenas isolados, cabe ao 
Estado e à sociedade civil o absoluto respeito às suas 
liberdades e aos seus meios tradicionais de vida, e deve ser 
evitado, ao máximo, o contato com eles, salvo para prestar 
auxílio médico ou para intermediar ação estatal de utilidade 
pública. 

§ 1º Todo e qualquer contato com indígenas isolados 
deve ser realizado por agentes estatais e intermediado pela 
Funai. 

§ 2º São vedados o contato e a atuação com 
comunidades indígenas isoladas de entidades particulares, 
nacionais ou internacionais, salvo se contratadas pelo Estado 
para os fins do caput deste artigo, e, em todo caso, é 
obrigatória a intermediação do contato pela Funai. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 29. As terras sob ocupação e posse dos grupos 

e das comunidades indígenas, o usufruto exclusivo das riquezas 
naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, 
observado o disposto no inciso XVI do caput do art. 49 e no § 
3º do art. 231 da Constituição Federal, bem como a renda 
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indígena, gozam de plena isenção tributária, vedada a cobrança 
de quaisquer impostos, taxas ou contribuições sobre uns ou 
outros. 

Art. 30. O art. 1º da Lei nº 11.460, de 21 de março 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica vedado o cultivo de 
organismos geneticamente modificados em áreas de 
unidades de conservação, exceto nas Áreas de 
Proteção Ambiental.”(NR) 
Art. 31. O caput do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 

de setembro de 1962, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IX: 

“Art. 2º ................................ 
...................................................  

IX – a destinação de áreas às comunidades 
indígenas que não se encontravam em área de ocupação 
tradicional em 5 de outubro de 1988, desde que 
necessárias à reprodução física e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições. 
..............................................”(NR)  
Art. 32. O inciso IX do caput do art. 2º de Lei nº 

6.001, de 19 de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 2º ................................ 
...................................................  

IX - garantir aos índios e comunidades 
indígenas, nos termos da Constituição Federal, a 
posse permanente das terras tradicionalmente 
ocupadas em 5 de outubro de 1988, reconhecendo-lhes 
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o direito ao usufruto exclusivo das riquezas 
naturais e de todas as utilidades naquelas terras 
existentes;  
..............................................”(NR)  
Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de          de 2023. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 5.109, de 2020, do Senador Angelo 
Coronel, que altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro 
de 2018, para prorrogar o prazo de adesão ao 
Programa de Regularização Tributária Rural, 
autoriza renegociação de dívidas rurais e dá 
outras providências. 

Relator: Senador JORGE SEIF 

I – RELATÓRIO 

Sob exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) do Senado Federal o Projeto de Lei (PL) no 5.109, de 2020, de autoria 
do Senador ANGELO CORONEL, que altera a Lei nº 13.606, de 9 de 
janeiro de 2018, para prorrogar o prazo de adesão ao Programa de 
Regularização Tributária Rural, autoriza renegociação de dívidas rurais e 
dá outras providências. 

A Proposição sob análise é composta de três artigos.  

O art. 1º altera os arts. 1º, 8º, 9º e 20 da Lei nº 13.606, de 9 de 
janeiro de 2018, para estabelecer i) novo prazo para operações passíveis de 
enquadramento no Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) – 31 
de março de 2020; ii) novo prazo para consideração de créditos a serem 
utilizados como prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL – 
até 31 de dezembro de 2019 e declarados até 31 de julho de 2020; e iii) 
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reabertura do prazo para adesão ao Programa e suspensão de prescrição – 31 
de dezembro de 2021. 

O art. 2º, por seu turno, determina que a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no 
âmbito de suas competências, editarão, no prazo de até trinta dias, os atos 
necessários à execução da futura lei. 

Por fim, o art. 3º do PL estatui a cláusula de vigência da futura 
lei.  

O Autor defendeu que, para enfrentar as graves consequências 
da pandemia de Covid-19, torna-se necessário o oferecimento de estímulos 
à economia, em especial ao setor agropecuário. Para tanto, propôs a 
prorrogação do Programa de Regularização Tributária Rural (PRR), 
conhecido também por “Refis Rural”. 

A Proposição foi distribuída a esta Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária; e à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo à 
última a decisão terminativa.  

Em 28/06/2022, o Senador RAFAEL TENÓRIO apresentou 
minuta de relatório, propondo ajuste na data de adesão ao PRR e suspensão 
do prazo de prescrição das operações enquadráveis no Programa. Em virtude 
de deixar os quadros da Comissão, o Senador devolveu a matéria e o relatório 
não foi apreciado. 

Não foram apresentadas emendas ao PL. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos X e XI do art. 104-B do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete à CRA opinar sobre proposições 
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que tratem de endividamento do setor agropecuário e tributação da atividade 
rural. Também de acordo com o RISF, cumpre-nos, nesta ocasião, por não 
se tratar de matéria terminativa, manifestar-nos primordialmente sobre o 
mérito do PL n° 5.109, de 2020. 

O Autor argumentou que o objetivo da Proposição é equacionar 
o pesado passivo tributário dos débitos com o Funrural mediante 
parcelamento das dívidas e que, para cumprimento das exigências de 
responsabilidade fiscal, as medidas propostas encontrariam guarida na 
Emenda Constitucional (EC) nº 106, de 7 de maio de 2020, que instituiu 
regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento 
de calamidade pública nacional decorrente da pandemia do novo coronavírus 
(ARS-CoV-2). 

Entendemos, da mesma forma, com base em análises prévias da 
matéria, que as medidas de isolamento implementadas no contexto da 
pandemia de Covid-19 provocaram a interrupção das atividades normais das 
pessoas, desmobilizando recursos e impactando negativamente a produção, 
o consumo regular e os investimentos. Adicionalmente, a quarentena para 
contenção da expansão do novo vírus provocou impactos na capacidade de 
produção e na renda dos produtores rurais ao longo do país. 

Nesse sentido, ficou evidenciado que a pandemia da Covid-19 
afetou todos os sistemas alimentares globais, provocando 
desfuncionalidades nas cadeias regionais de valor agrícola e colocando em 
risco a segurança alimentar de muitas famílias. 

Em adição, foram verificados efeitos perversos para os 
produtores rurais e para a produção agropecuária, sobretudo para os 
pequenos produtores rurais, com impacto em preços e mercados, lentidão e 
escassez nas cadeias de suprimentos, problemas de saúde nos produtores e 
em familiares, entre outros. 

Portanto, entendemos ser pertinente, justa e adequada a 
iniciativa do nobre Senador ANGELO CORONEL de prorrogação de adesão 
do Refis Rural, já que a iniciativa constitui um importante estímulo para o 
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retorno à normalidade daqueles produtores rurais que foram duramente 
afetados pelo conjunto crítico de medidas de lockdown e/ou afetados pela 
doença e, em consequência, não tiveram condições de aderirem ao PRR a 
tempo. 

No entanto, para que objetivo do PL seja alcançado, torna-se 
necessário atualizar o prazo para adesão ao Programa proposto. O Senador 
ANGELO CORONEL propôs o prazo de adesão de 31 de dezembro de 
2021, em 2020. No entanto, o PL não pôde ser aprovado tempestivamente 
devido ao estado crítico da pandemia, e esse marco temporal já se encontra 
vencido, razão por que, infelizmente, nunca teve eficácia.  

Assim, para ajuste desse prazo, propomos emenda para alterar 
essa condição de adesão e a suspensão de prescrição para 31 de dezembro 
de 2024, para, inclusive, ser possível a ampla divulgação da medida aos 
pequenos produtores rurais, que residem nos mais distantes rincões desse 
país. 

Ademais, importante enfatizar que a escolha da data de 31 de 
dezembro de 2024 se justifica para que seja possível a finalização do 
processo legislativo do PL nº 5.109, de 2020, com possibilidade de previsão 
de tempo adequado para que as operações sejam repactuadas no âmbito da 
Lei nº 13.606, de 2018, pelos produtores rurais de todo o Brasil. 

Fundamental, por derradeiro, destacar que a presente Emenda 
que se submete a esta Comissão não só saneia a ineficácia do PL, decorrente 
da morosidade do processo legislativo, como também aprimora a Proposição 
ao proporcionar aos produtores rurais nova oportunidade para repactuarem 
suas dívidas pendentes no âmbito do Programa de Regularização Tributária 
Rural (PRR). 
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III – VOTO 

Dessarte, opinamos pela aprovação do PL nº 5.109, de 2020, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº        – CRA 

No § 2º do art. 1º, no § 4º e no caput do art. 20 da Lei nº 13.606, 
de 9 de janeiro de 2018, nos termos do art. 1º do PL nº 5.109, de 2020, onde 
se lê “31 de dezembro de 2021”, leia-se “31 de dezembro de 2024”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 
para prorrogar o prazo de adesão ao Programa 

de Regularização Tributária Rural, autoriza 
renegociação de dívidas rurais e dá outras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .............................................................. 

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos 
vencidos até 31 de março de 2020 das contribuições de que tratam o 
art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , e o art. 25 da Lei nº 

8.870, de 15 de abril de 1994, constituídos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa da União, inclusive objeto de parcelamentos 
anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou 

judicial, ou ainda provenientes de lançamento efetuado de ofício 
após a publicação desta Lei, desde que o requerimento ocorra no 

prazo de que trata o § 2º deste artigo. 

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser 
efetuado até 31 de dezembro de 2021 e abrangerá os débitos 
indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de 

sub-rogado. 

.........................................................................” (NR) 

“Art. 8º .......................................................... 
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§ 1º Na liquidação dos débitos na forma prevista no caput deste 
artigo, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base  
de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 de dezembro de 2019 

e declarados até 31 de julho de 2020, próprios ou do responsável 
tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora 
e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam 

controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 
de dezembro de 2019, domiciliadas no País, desde que se 

mantenham nessa condição até a data da opção pela quitação. 

.....................................................................” (NR) 

“Art. 9º O sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-
rogado, que aderir ao PRR no âmbito da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional para parcelar dívida total, sem reduções, igual ou 
inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) poderá 
liquidar o saldo consolidado de que trata o inciso II do caput do art. 

2º e o inciso II do caput do art. 3º desta Lei com a utilização de 
créditos próprios de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 

CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2019 e declarados até 31 de 
julho de 2020, liquidando-se o saldo remanescente com 
parcelamento em até cento e setenta e seis meses. 

.................................................................” (NR)  

“Art. 20. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a 
conceder descontos para a liquidação, até 31 de dezembro de 2021, 
de dívidas originárias de operações de crédito rural, cujos ativos 

tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e os respectivos 
débitos, não inscritos na dívida ativa da União, estejam sendo 
executados pela Procuradoria-Geral da União, devendo incidir os 

referidos descontos sobre o valor consolidado por ação de execução 
judicial. 

................................................................ 

§ 4º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que 
trata este artigo fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei 
até 31 de dezembro de 2021.” (NR) 
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Art. 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, 
editarão, no prazo de até trinta dias, contado da data de publicação desta Lei, 

os atos necessários à execução dos procedimentos previstos nos arts. 1º a 12 
da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, após as alterações feitas por esta 

Lei. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 

constitucionalidade das cobranças de contribuições previdenciárias relativas 
ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), pondo fim a 

controvérsia que havia gerado a suspensão, desde 2010, do recolhimento 
desses tributos. A pacificação da matéria gerou dívida de cerca de R$ 11,3 
bilhões para os produtores rurais que questionavam a contribuição 

judicialmente. 

Para permitir o equacionamento do pesado passivo tributário, a 

Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, instituiu o Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR), que viabilizou o adimplemento dos débitos com o 

Funrural mediante parcelamento das dívidas. 

No entanto, o termo final para a adesão ao programa esgotou-se 

no final de 2018, quando apenas trezentos contribuintes haviam aderido ao 
programa, tendo os valores parcelados alcançado cerca de R$ 1,3 bilhão. 

Apesar do reconhecimento do tamanho do passivo 
previdenciário, há questões fiscais que impedem a anistia de dívidas 

tributárias, assim como a renúncia de receitas. 

As graves consequências da pandemia do Covid-19 tornaram 
necessário o oferecimento de estímulos à economia, em especial ao setor 
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agropecuário, que, revestido de alta produtividade, tem condições de gerar o 

emprego e a renda necessários para a retomada da economia. 

Nesse sentido, proponho a prorrogação do chamado “Refis 

Rural”, o PRR. Assim, os produtores rurais poderão aderir ao programa que 
facilita o pagamento da seguinte maneira: dividindo em duas parcelas a 

entrada de 2,5% (dois e meio por cento) do valor da dívida consolidada; 
descontando em 100% o valor da multa, dos encargos legais e dos juros de 

mora dos débitos; e dividindo o saldo devedor em 176 (cento e setenta e seis) 
meses, com limite de parcelas a 0,8% (oito décimos por cento) da receita 

bruta do produtor pessoa física e 0,3% (três décimos por cento) da receita 
bruta do produtor pessoa jurídica. O saldo devedor, se ainda houver, poderá 

ser dividido em 60 (sessenta) parcelas mensais sucessivas. 

Em razão de eventuais prejuízos nos últimos anos, com o intuito 
de facilitar a vida do produtor rural em débito com o Funrural, proponho, 

também, estender o período de acúmulo de créditos provenientes de 
prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL) até o final de 2019. 

Em relação a possíveis restrições relacionadas aos gastos 

tributários e às exigências de responsabilidade fiscal, as medidas propostas 
encontram guarida na Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, 

que institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para 
enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia . 

Em face da importância e urgência da matéria, pedimos apoio 
aos pares para aprovação destas importantes medidas de incentivo aos 

produtores rurais. 

Sala das Sessões, 

 

Senador ANGELO CORONEL 
(PSD – Bahia) 

S
F

/
2

0
4

6
5

.
3

3
7

7
5

-
6

7

Página 5 de 6 Avulso do PL 5109/2020.

44



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5109, DE 2020

Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, para prorrogar o prazo de adesão ao
Programa de Regularização Tributária Rural, autoriza renegociação de dívidas rurais e dá
outras providências.

AUTORIA: Senador Angelo Coronel (PSD/BA)

Página da matéria

Página 1 de 6 Avulso do PL 5109/2020.

40

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145390


-

-

-
-

-
-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Emenda Constitucional n¿¿ 106 de 07/05/2020 - EMC-106-2020-05-07 , PEC DO
OR¿¿AMENTO DE GUERRA - 106/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:emenda.constitucional:2020;106

Lei n¿¿ 8.212, de 24 de Julho de 1991 - Lei Org¿¿nica da Seguridade Social; Lei do
Custeio da Previd¿¿ncia Social  - 8212/91 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1991;8212

artigo 25 
Lei n¿¿ 8.870, de 15 de Abril de 1994 - LEI-8870-1994-04-15 - 8870/94 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1994;8870

artigo 25 
Lei n¿¿ 13.606, de 9 de Janeiro de 2018 - LEI-13606-2018-01-09 - 13606/18 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018;13606

Página 6 de 6 Avulso do PL 5109/2020.

45



3



REQUERIMENTO Nº         DE          - CRA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o

PL 2829/2021, que “altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para autorizar

a compra de pescado diretamente de aquicultores e pescadores artesanais, nas

condições que especifica”.

JUSTIFICAÇÃO

O parágrafo único do art. 205 do Decreto nº 9.013, de 29 de março de

2017, que regulamenta a Lei nº 1.283, de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro

de 1989, proíbe a venda direta do pescado, proveniente da fonte produtora, ao

consumidor sem que haja prévia fiscalização sob o ponto de vista industrial

e sanitário.

Apesar dos notórios benefícios à saúde do consumo de pescados, há

uma série de riscos associados à contaminação por patógenos ou por toxinas, ou,

ainda, decorrentes de falhas na conservação e manipulação desses produtos. A

medida proposta seria, portanto, um retrocesso sob o ponto de vista sanitário, por

excluir uma fração da produção do controle dos serviços de inspeção de produtos

de origem animal.

É importante registrar que não nos parece possível, de antemão,

estimar o volume de pescado que seria comercializado nos termos da proposição.

Primeiramente, pela falta de dados estatísticos oficiais consolidados e atualizados
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sobre produção e venda de pescados que permitam a estimativa. Em segundo

lugar, em razão do potencial de a alteração legislativa criar um incentivo para a

comercialização direta.

Devido ao impacto que pode ser gerado pela eventual aprovação

da Proposição em relação à atuação dos serviços de inspeção em produtos de

origem animal e à saúde pública, entendemos que seria pertinente a realização de

audiência pública nos termos do inciso I do art. 93 do Regimento Interno do Senado

Federal (RISF).

Além de se discutir os possíveis impactos da medida, seus custos e

benefícios, uma audiência pública é uma oportunidade para se debater medidas

alternativas, no sentido de facilitar o escoamento da produção de pescadores

artesanais e aquicultores familiares sem a supressão da ação fiscalizatória do

Estado.

Sala da Comissão, 7 de junho de 2023.

Senador Jorge Seif
(PL - SC)

Vice-Líder do Partido Liberal
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